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PROVA ESCRITA P2 – DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA P
2
 – DISCURSIVA, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois, nos espaços destinados à transcrição

dos textos definitivos, a detecção de nome, assinatura, marca ou qualquer outro sinal identificador acarretará a anulação da sua prova.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado).

QUESTÃO 1

Entende-se por judicialização da política o crescente fenômeno de utilização dos meios judiciais para

o debate e a decisão de questões concernentes a políticas públicas e controvérsias políticas acerca de

assuntos como liberdades individuais ou religiosas, processo eleitoral, direitos imigratório, privado,

trabalhista, previdenciário e da saúde. Isso ocorre em razão das muitas etapas do processo decisório a que

estão sujeitos os Poderes Legislativo e Executivo ou mesmo em consequência das constrições orçamentárias

que servem de obstáculo à provisão das questões de interesse público e privado, mas que, em tese, não

impedem ou limitam a atuação do Poder Judiciário. Então, confia-se no Poder Judiciário quando a questão

está posta e necessita de uma resposta imediata.

Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto que atenda às seguintes determinações:

1 caracterize política e direito e aborde a relação entre esses conceitos; [valor: 0,60 ponto]

2 discorra sobre a tipologia moderna das formas de poder estruturada por Norberto Bobbio, abordando os três tipos de poder

segundo esse autor; [valor: 0,90 ponto]

3 apresente três escolas de pensamento jurídico essenciais ao debate contemporâneo sobre direito e relações de poder, explicando

cada uma delas. [valor: 0,90 ponto]
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

O processualista mexicano Zamorra y Castillo sustentava que o processo rende, com frequência,

muito menos do que deveria: em função dos “defeitos procedimentais, resulta muitas vezes lento e custoso,

fazendo que as partes, quando possível, o abandonem”. Cabe acrescentar a esses “defeitos procedimentais”

o fato de que, em muitos casos, o processo judicial aborda o conflito como se fosse um fenômeno jurídico

e, ao tratar exclusivamente daqueles interesses juridicamente tutelados, exclui aspectos do conflito que são

possivelmente tão importantes quanto os juridicamente tutelados, ou até mais relevantes do que estes.

André Gomma de Azevedo (Org.). Manual de mediação

judicial. 2.ª ed. Ministério da Justiça/PNUD (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto apresentado tem caráter unicamente motivador, discorra sobre a teoria do conflito e os sistemas

não judiciais de resolução de litígios. Ao elaborar seu texto, atenda ao que se pede a seguir.

1 Conceitue e explique a teoria do conflito. [valor: 0,60 ponto]

2 Explique os sistemas não judiciais de resolução de litígios e os caracterize. [valor: 0,90 ponto]

3 Apresente três princípios que devem ser observados na postura e na conduta do mediador e explique cada um

deles. [valor: 0,90 ponto]
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



||390_TJCE_DISC001_01|| CESPE | CEBRASPE – TJ/CE – Aplicação: 2018

QUESTÃO 3

(...) para além de todos os mecanismos intrínsecos de resguardo da autonomia do Poder Judiciário,

pressupostos alguns na Emenda e previstos outros na precedente ordem constitucional, a cujo respeito terá

sido longo o discurso do meu voto, dei com a competência, atribuída a esta Corte, de revisão da

constitucionalidade e da legitimidade dos atos do Conselho Nacional de Justiça. Está aí, nessa nobre

responsabilidade que o constituinte derivado depositou nos ombros desta Casa, a garantia última e específica

que a obriga, como órgão supremo do Poder Judiciário e guardião da Constituição da República, a velar pela

independência e imparcialidade dos juízes, aos quais já não sobra pretexto para se arrecearem de coisa

alguma. (...) O Supremo Tribunal Federal é o fiador da independência e imparcialidade dos juízes, em defesa

da ordem jurídica e da liberdade dos cidadãos.

Cezar Peluso, Ministro Relator da ADI 3.367/DF, STF, Plenário, DJ 17/3/2006.

Considerando que o fragmento de texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija, com base na Constituição Federal de 1988,

na doutrina e na jurisprudência do STF, um texto acerca da função jurisdicional e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Em seu texto,

atenda às determinações a seguir.

1 Distinga os conceitos de independência judicial e imparcialidade, relacionando-os. [valor: 0,80 ponto]

2 Apresente sucintamente as funções do CNJ, esclarecendo sua natureza como órgão de controle do Poder Judiciário —

se interno ou externo — e sua competência para o exercício do controle de constitucionalidade nos casos a ele atribuídos.

[valor: 0,80 ponto]

3 Discorra sobre a possibilidade de revisão dos atos do CNJ pelo Poder Judiciário, apontando a qual(ais) órgão(s) compete essa

atribuição. [valor: 0,80 ponto]
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QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

Maria viajou de Fortaleza – CE para Lisboa – PT e, quando chegou ao seu destino, foi informada de

que sua bagagem havia sido extraviada. Por essa razão, quando retornou ao Brasil, ajuizou uma ação de

reparação por danos morais e materiais com base na legislação brasileira. A companhia aérea, em

contestação, pugnou pela limitação da indenização com base nas convenções de Varsóvia e Montreal. Após

a tramitação regular da ação, o processo foi concluso para prolação de sentença.

Acerca da situação hipotética apresentada, responda, de forma justificada, aos seguintes questionamentos.

1 Nessa situação, à luz do STF, há antinomia aparente ou real de normas? [valor: 0,45 ponto]

2 Em conformidade com o entendimento do STF, que solução deverá ser dada ao caso? [valor: 0,45 ponto]

3 Existe limitação para a indenização dos danos materiais e morais no sentido em que argumentou a defesa? [valor: 0,90 ponto]

4 Na hipótese de acolhimento do pedido de indenização por danos morais, qual será o termo inicial para a fixação de sua correção

monetária? [valor: 0,60 ponto]
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QUESTÃO 4 – RASCUNHO
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